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VICE-PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL E
SECRETARIAREGIONALDOS RECURSOS HUMANOS

Despacho conjunto

Nos termos dos artigos 9.º e 16.º do Decreto-Lei n.º497/99,
de 19 de Novembro e do artigo 3.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2000/M, de 01 de Abril e obtido o parecer prévio
favorável do Instituto Regional de Emprego, determina-se fixar
ao funcionário Dário Ruben Freitas Silva, Auxiliar A d m i -
nistrativo do Instituto Regional de Emprego, a formação profis-
sional seguinte com vista à respectiva reconversão profissional
para a carreira e categoria de Assistente A d m i n i s t r a t i v o :

1 - Formação relevante previamente adquirida: Gestão e
Manutenção da Informática nas PME’s, com a
duração de 840 horas; Curso de Internet e Intranets
sobre TVCabo, com a duração de 80 horas; Curso de
Multimédia, com a duração de 120 horas; Curso de
Power Point, com a duração de 21 horas.

2 - Formação necessária à reconversão profissional:

2.1 - Frequência, com aproveitamento, do curso
“Atendimento e Acolhimento ao Cliente”,
com a duração de 30 horas, a ministrar pelo
“C E L F F, Centro de Estudos Línguas e
Formação do Funchal, Lda.”, com sede na
Rua Bela Santiago, n.º 20, Funchal, entidade
acreditada nos termos dos artigos 16.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º50/98, de 11 de Março, n.º
3 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar n.º
15/96, de 23 de Novembro, e Portaria n.º
782/97, de 29 de Agosto.

2.1.1 - Conteúdo programático: o atendimen-
to nas organizações, o papel do atende-
dor na imagem das empresas, o cliente
e o seu tipo, atender com eficácia, for-
mas de atendimento, identificar as ne-
cessidades do cliente, o poder do com-
portamento do profissional incluindo a
capacidade de argumentação e a eficá-
cia persuasiva, reclamações e como
resolver os conflitos e os problemas.

2.1.2 - Formas de avaliação: no final de cada
módulo, serão aferidos os níveis de
aprendizagem individual e colectivos,
seja através de uma prova ou de outra
metodologia considerada mais conve-
niente pelo formador, em função do
perfil do formando, particularmente no
que respeita aos níveis de habilitação e
conhecimentos anteriores à formação.

Funchal, 12 de Agosto de 2002.

O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, João Carlos
Cunha e Silva

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O S RE C U R S O S HU M A N O S,
Eduardo António Brazão de Castro

SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS E
DAEDUCAÇÃO

Despacho conjunto

Considerando o disposto no n.º1 do artigo 41.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 25/2000/M, de 15 de Setembro,

alterado pela Portaria n.º 107/2001, de 20 de Setembro,
conjugado com a alínea b) do n.º1 do artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º20/89/M, de 3 de Novembro;

Considerando que a Assistente de Administração Escolar
Especialista, C A P I TO L I N A J U S T I N A MACEDO FERNANDES
JACOB, pertence ao quadro da Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares - Ribeira Brava irá manusear e ter à
sua guarda e responsabilidade na área de tesouraria valores,
numerários, títulos e documentos, desempenhando assim, as
funções de tesoureira como função principal;

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 39.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 25/2000/M, de 15 de Setembro,
alterado pela Portaria n.º 107/2001, de 20 de Setembro,
determina-se o seguinte:

Que seja atribuído à Assistente de Administração Escolar
Especialista, C A P I TO L I N A J U S T I N A MACEDO FERNANDES
JACOB, do quadro da Escola Básica e Secundária Padre
Manuel Álvares - Ribeira Brava, abono para falhas nos
termos dos supracitados diplomas com efeitos a partir de 01
de Abril de 2002.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e de Educação,
a 1 dia do mês de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

Aviso

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 07/11/2002.

- foram autorizadas as nomeações definitivas, de
MARIA JOSÉ JARDIM SILVA SANTOS, SUSANA MARIA
FERNANDES DE NÓBREGA e ANA PAULA FERNANDES
NEVES GONÇALVES, para a categoria de Assistente
Administrativo Principal,  no quadro de pessoal dos
Serviços Dependentes do Secretário Regional.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 12 de Novembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

CENTRO HOSPITALAR DO FUNCHAL

Aviso

Por despacho da Secretária Regional dos A s s u n t o s
Sociais,  de 2002/07/10, e do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde de 2002/10/07:

Maria Isabel de Góis Faria Barreto, técnica superior de 2.ª
classe do Quadro de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
autorizada a sua requisição pelo período de 1 ano para o
Centro Hospitalar do Funchal, ao abrigo do disposto no
art.º.5.º do Dec. Lei n.º 85/85, de 1/4, conjugado com o Dec.
Reg. Reg. n.º.2/90, de 2/3 e Dec. Lei n.º 427/89.
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Processo isento de fiscalização prévia da SRMTC.

2002/11/11. 

O PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O,
Filomeno Paulo Gomes

Anúncio

CONCURSO PÚBLICO DE ÂMBITO COMUNITÁRIO N.º C
CP20030006 DO CENTRO HOSPITALAR DO FUNCHAL PARA

AQUISIÇÃO DE KITS PARADIÁLISE PERITONEAL

1 - Entidade adjudicante: CENTRO HOSPITALAR DO
F U N C H A L, Avenida Luís de Camões, 9004-514
Funchal (Telefone 291 705604 ou 291 705610,
Telefax 291 742545).

2 - Objecto do concurso público:
a) Categoria 24.42.2, descritos como Outros

Produtos Farmacêuticos na Classificação
Estatística de Produtos por Actividade. 

b)  Os bens a adquirir estão enumerados e
quantificados no ponto 1. das Cláusulas
Especiais do Caderno de Encargos.

c)  O contrato será válido por 1 ano, renovável
por igual lapso de tempo.

d)  Aquisição de KITS PA R A DIALISE PERITO N E A L .

3 - A entrega dos bens a adquirir far-se-á no Cais da
Recepção da Área Económica do Hospital Cruz de
Carvalho, na Avenida Luís de Camões, no Funchal.

4 Os bens deverão ser entregues, até 30 (trinta dias)
consecutivos  após a recepção da nota de encomenda,
sem prejuízo de outro acordo entre as partes.

5 -

6 -

7 - Os concorrentes podem apresentar proposta global
ou parcial.

8 - É permitida a apresentação de o máximo de duas
propostas com variantes à proposta base, bem como
das que envolvam alterações das cláusulas 28 e 36
do Caderno de Encargos.

9 - Os concorrentes deverão preencher as condições de
carácter técnico e económico constantes do
programa de concurso.

10 -

11 - a) O programa de concurso, o caderno de encargos e
documentos complementares podem ser pedidos na
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal,
na Avenida Luís de Camões, 9004-514 Funchal,
onde podem ser consultados.

b) As consultas podem ser efectuadas até ao último
dia útil antes da data do acto público de concurso
mas as certidões de qualquer peça processual só
poderão ser requeridas até dez dias antes
daquela data.

c) As certidões serão pagas no momento da entrada
do requerimento ao seu preço de custo, no valor

de  24,94(isento de IVA), acrescido de  4,99
para encargos de expedição.

12 - a) As propostas deverão ser apresentadas na ou
dirigidas à Área Económica do Centro Hospitalar
do Funchal, na Avenida Luís de Camões, 9004-514
F u n c h a l .

b) As propostas deverão dar entrada na Secretaria da
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal
até às 16 horas do dia 07 de Janeiro de 2003.

c) A proposta e documentos que a acompanham
serão redigidos em língua portuguesa.

13 - A abertura das propostas far-se-á em acto público na
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal no
primeiro dia útil seguinte ao termo fixado para
apresentação das propostas, pelas 10 horas, podendo
a ela assistir os concorrentes ou seus legítimos
representantes.

14 - O critério de adjudicação é o da proposta económi-
camente mais vantajosa, tendo em conta, por ordem
decrescente de importância, os seguintes factores:
1 - PREÇO - 40%;
2 - PRAZO DE ENTREGA - 35%;
3 - ASSISTÊNCIATÉCNICA - 25%.

15 - As propostas apresentadas serão válidas pelo prazo de
sessenta dias úteis contados da data do acto público do
concurso, prazo esse que será prorrogado pelo tempo
fixado no programa de concurso se o concorrente nada
requerer em contrário no devido tempo.

16 - a)  Ao adjudicatário poderá ser exigida prestação de
caução, por uma das formas legalmente per-
mitidas, que será de 5% sobre o valor total da
adjudicação.

b)  O financiamento tem origem no orçamento do
Centro Hospitalar do Funchal.

c)  O pagamento será efectuado no prazo de
noventa dias consecutivos a contar da entrega do
material ou da recepção da respectiva factura, se
for posterior.

17 - Não foi publicado anúncio indicativo no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

18 - O contrato a celebrar é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão
94/800/CE do Conselho, de 22 de Dezembro,
publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L 336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 - O presente anúncio foi enviado para publicação no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, no
Diário da República e no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias no dia 14/11/2002.

20 - O presente anúncio foi recebido na Imprensa
Nacional - Casa da Moeda, E.P. e no Serviço de
Publicações Oficiais das Comunidades Europeias
em __/__/2002.

Funchal, 14 de Novembro de 2002.

Centro Hospitalar do Funchal

Conselho de Administração

PEL’O PRESIDENTE, Assinatura ilegível
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Anúncio

CONCURSO PÚBLICO DE ÂMBITO NACIONALN.º N
CP20030014 DO CENTRO HOSPITALAR DO FUNCHAL PARA

AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS

1 - Entidade adjudicante: CENTRO HOSPITALAR DO
F U N C H A L, Avenida Luís de Camões, 9004-514
Funchal (Telefone 291 705604 ou 291 705610,
Telefax 291 742545).

2 - Objecto do concurso público:
a)  Categoria 22.11.1 descritos como, Livros,

brochuras e impressos semelhantes, em
folhas soltas na Classificação Estatística de
Produtos por Actividade. 

b)  Os bens a adquirir estão enumerados e
quantificados no ponto 1. das Cláusulas
Especiais do Caderno de Encargos. O contrato
será válido por um ano, considerando-se
renovado por igual lapso de tempo.

d)  Aquisição de IMPRESSOS.

3 - A entrega dos bens a adquirir far-se-á no Cais da
Recepção da Área Económica do Hospital Cruz de
Carvalho, na Avenida Luís de Camões, no Funchal.

4 - Os bens deverão ser entregues, até 30 (trinta) dias
consecutivos  após a recepção da nota de encomenda,
sem prejuízo de outro acordo entre as partes.

5 -

6 -

7 - Os concorrentes podem apresentar proposta global
ou parcial.

8 - Não é permitida a apresentação de propostas com
variantes à proposta base, mas admitem-se as que
envolvam alterações das cláusulas 28 e 36 do
Caderno de Encargos.

9 - Os concorrentes deverão preencher as condições de
carácter técnico e económico constantes do programa de
c o n c u r s o .

10 -

11 - a) O programa de concurso, o caderno de encargos e
documentos complementares podem ser pedidos na
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal,
na Avenida Luís de Camões, 9004-514 Funchal,
onde podem ser consultados.

b) As consultas podem ser efectuadas até ao último
dia útil antes da data do acto público de concurso
mas as certidões de qualquer peça processual só
poderão ser requeridas até dez dias antes
daquela data.

c)  As certidões serão pagas no momento da entrada
do requerimento ao seu preço de custo, no valor
de  24,94 (isento de IVA), acrescido de  4,99
para encargos de expedição.

12 - a) As propostas deverão ser apresentadas na ou
dirigidas à Área Económica do Centro Hospitalar
do Funchal, na Avenida Luís de Camões, 9004-514
F u n c h a l .

b) As propostas deverão dar entrada na Secretaria
da Área Económica do Centro Hospitalar do
Funchal até às 16 horas do 21.º dia ou dia útil
imediato, a contar da data da publicação do
anúncio no Diário da República.  

c) A proposta e documentos que a acompanham
serão redigidos em língua portuguesa.

13 - A abertura das propostas far-se-á em acto público na
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal no
primeiro dia útil seguinte ao termo fixado para apre-
sentação das propostas, pelas 10 horas, podendo a ela
assistir os concorrentes ou seus legítimos representantes.

14 - O critério de adjudicação é o da proposta econó-
micamente mais vantajosa, tendo em conta, por ordem
decrescente de importância, os seguintes factores:
1 - PREÇO - 60%;
2 - PRAZO DE ENTREGA - 40%.  

15 - As propostas apresentadas serão válidas pelo prazo
de sessenta dias úteis contados da data do acto
público do concurso, prazo esse que será prorrogado
pelo tempo fixado no programa de concurso se o
concorrente nada requerer em contrário no devido
tempo.

16 - a)  Ao adjudicatário poderá ser exigida prestação de
caução, por uma das formas legalmente permitidas,
que será de 5% sobre o valor total da adjudicação.

b)  O financiamento tem origem no orçamento do
Centro Hospitalar do Funchal.

c)  O pagamento será efectuado no prazo de
noventa dias consecutivos a contar da entrega do
material ou da recepção da respectiva factura, se
for posterior.

17 - Não foi publicado anúncio indicativo no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

18 - O contrato a celebrar é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão
94/800/CE do Conselho, de 22 de Dezembro,
publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L 336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 - O presente anúncio foi enviado para publicação no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira e no
Diário da República no dia 14/11/2002.

20 - O presente anúncio foi recebido na Imprensa
Nacional - Casa da Moeda, E.P. em __/__/2002.

Funchal, 14 de Novembro de 2002.

Centro Hospitalar do Funchal

Conselho de Administração

PEL’O PRESIDENTE, Assinatura ilegível

SECRETARIAREGIONALDE EDUCAÇÃO

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 23/10/02, no uso da delegação de competências,
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prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no
JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada definitivamente,
E L E O N O R A M A R I A M O R E I R A M A RT I N S, para a categoria de
Assistente de Administração Escolar Principal, no quadro de
vinculação da área escolar de Machico, afecta à Escola Básica do
1.º ciclo com P/E de Caniçal, com efeitos a partir de 22 de
Outubro de 2002 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 23 de Outubro de 2002.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado

DIRECÇÃO REGIONALDE EDUCAÇÃO ESPECIAL E
REABILITAÇÃO

Aviso

Por despacho de 2002.07.19 da Directora Regional de
Educação Especial e Reabilitação por delegação, T E R E S AM A R I A
ENCARNAÇÃO SILVA G O N Ç A LV E S, Técnica Principal de
Diagnóstico e Terapêutica da área de Fisioterapia prorrogada,
pelo período de dois anos, e com efeitos a 2002.06.30 a função
de Coordenação da área de Fisioterapêutica nos termos previstos
no art.º 82.º do Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

(Isentos de Fiscalização Prévia da SRMTC)
(Não são devidos emolumentos) 

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
12 de Novembro de 2002.

A DI R E C TO R A RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O ES P E C I A L E
REABILITAÇÃO, Cecília Berta Fernandes Pereira 

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29, se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de distribuição do
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM,
concurso interno de acesso geral, para preenchimento de
1 vaga de Técnico Superior de 1.ª Classe (área de
Psicologia) do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Educação Especial e Reabilitação, constante no mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
28/2001/M de 20 de Outubro.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98 de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º. 265/88 de 28 de
Julho aplicado à R A M pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/89/M de 15 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 404-A/98
de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-A/89 de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para a vaga
existente e caducará logo que se verifique o
provimento do lugar que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 2.ª Classe com pelo menos

três anos de serviço na respectiva categoria,
classificados no mínimo de Bom, e que reúnam os
requisitos gerais de admissão definidos no art.º 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Conceber
e desenvolver projectos elaborar pareceres e estudos
e prestar apoio técnico na área de Psicologia.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho
será nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
no Sistema Remuneratório da Função Pública, nos
termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores, constando da
acta de reunião do júri o sistema de
classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7.3 - A classificação final dos candidatos resultará
da média aritmética da classificação obtida
na Avaliação Curricular.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Directora
Regional de Educação Especial e Reabilitação o
modelo tipo/requerimento que será adquirido nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação sito à Rua D. João,
57, 9054 - 510 Funchal solicitando a admissão ao
concurso, devendo o mesmo ser acompanhado de
Curriculum Vitae detalhado e actualizado, os
comprovativos das habilitações literárias, da
formação profissional, quando o possuam, do
Registo Biográfico ou documento equivalente sob
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pena de não serem susceptíveis de influírem na
apreciação de seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- D r. José Emidio Ferreira, Director de

Serviços de Reabilitação Profissional e
Programas Ocupacionais;

Vogais Efectivos: 
- Dr.ª Liria Maria Jardim Fernandes, Directora

Técnica de Actividades Ocupacionais e
Emprego Protegido;

- Dr.ª Lina Correia Barata, Directora Técnica
de Apoio Psicopedagogico;

Vogais Suplentes: 
- Dr.ª Elma Maria Alcântara Abreu Barreiro,

Directora Técnica de Formação e Integração
Profissional de Deficientes;

- D r.ª Maria Conceição Teixeira Ramos
Pestana, Assessora da área de Psicologia.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vo g a l
Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29, se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de distribuição do
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM,
concurso interno de acesso geral, para preenchimento de
2 vagas de Técnico Superior de 1.ª Classe (área de

Educação Especial e Reabilitação) do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação, constante no mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 28/2001/M de 20 de
O u t u b r o .

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98 de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º. 265/88 de 28 de
Julho aplicado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º. 4/89/M de 15 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º
404-A/98 de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-
A/89 de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para as vagas
existentes e caducará logo que se verifique o
provimento dos lugares que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 2.ª Classe com pelo menos
três anos de serviço na respectiva categoria,
classificados no mínimo de Bom, e que reúnam os
requisitos gerais de admissão definidos no art.º 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Conceber
e desenvolver projectos elaborar pareceres e estudos
e prestar apoio técnico na área de Educação Especial
e Reabilitação.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho será
nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e o lugar a preencher terá o venci-
mento correspondente ao escalão 1 da categoria no
Sistema Remuneratório da Função Pública, nos termos
do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as respectivas condições de
trabalho as genericamente em vigor para os funcionários
da Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
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classificados de 0 a 20 valores, constando da
acta de reunião do júri o sistema de
classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7.3 - A classificação final dos candidatos resultará
da média aritmética da classificação obtida
na Avaliação Curricular.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Directora
Regional de Educação Especial e Reabilitação o
modelo tipo/requerimento que será adquirido nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação sito à Rua D. João,
57, 9054 - 510 Funchal solicitando a admissão ao
concurso, devendo o mesmo ser acompanhado de
Curriculum Vitae detalhado e actualizado, os
comprovativos das habilitações literárias, da
formação profissional, quando o possuam, do
Registo Biográfico ou documento equivalente sob
pena de não serem susceptíveis de influírem na
apreciação de seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º. do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente: 
- Dr.ª Graça Maria Ferreira Faria, Técnica

Superior Principal da área de Educação
Especial e Reabilitação;

Vogais Efectivos:
- D r.ª Ana Lucia Xavier Gomes Freitas,

Técnica Superior de 1.ª Classe da área de
Educação Especial e Reabilitação;

- D r.ª Bárbara Cristina Gouveia Florença
Calado, Técnica Superior de 1.ª Classe da
área de Educação Especial e Reabilitação;

Vogais Suplentes:
- Dr.ª Maria do Carmo Magalhães Rodrigues

Fernandes, Técnica Superior de 1.ª Classe da
área de Educação Especial e Reabilitação;

- Dr. Paulo Jorge Freitas Gonçalves, Técnico
Superior de 1.ª Classe da área de Educação
Especial e Reabilitação.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29, se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de distribuição
do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM,
concurso interno de acesso geral, para preenchimento
de 2 vagas de Técnico Superior de 1.ª Classe (área de
Sociologia) do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Educação Especial e Reabilitação, constante no
mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
28/2001/M de 20 de Outubro.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98 de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º. 265/88 de 28 de
Julho aplicado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º. 4/89/M de 15 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º
404-A/98 de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-
A/89 de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para as vagas
existentes e caducará logo que se verifique o
provimento dos lugares que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 2.ª Classe com pelo menos
três anos de serviço na respectiva categoria,
classificados no mínimo de Bom, e que reúnam os
requisitos gerais de admissão definidos no art.º 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Conceber
e desenvolver projectos elaborar pareceres e estudos
e prestar apoio técnico na área de Sociologia.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho
será nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
no Sistema Remuneratório da Função Pública, nos
termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as res-
pectivas condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.
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7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores, constando da
acta de reunião do júri o sistema de
classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7.3 - A classificação final dos candidatos resultará
da média aritmética da classificação obtida
na Avaliação Curricular.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Directora
Regional de Educação Especial e Reabilitação o
modelo tipo/requerimento que será adquirido nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação sito à Rua D. João,
57, 9054 - 510 Funchal solicitando a admissão ao
concurso, devendo o mesmo ser acompanhado de
Curriculum Vitae detalhado e actualizado, os
comprovativos das habilitações literárias, da
formação profissional, quando o possuam, do
Registo Biográfico ou documento equivalente sob
pena de não serem susceptíveis de influírem na
apreciação de seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º. do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- Dr.ª Elma Maria Alcântara Abreu Barreiro,

Directora Técnica de Formação e Integração
Profissional de Deficientes;

Vogais Efectivos:
- Dr.ª Anabela Martinha Gonçalves Nóbrega,

Directora Técnica do Serviço Técnico Sócio
Educativo de Deficientes Profundos;

- Dr.ª Paulo André Ponte Nóbrega da Silva,
Técnico Superior de 1.ª Classe da área de
Sociologia;

Vogais Suplentes:
- D r.ª Ana Maria Vasconcelos de Castro

Paulos, Assessora Principal da Área de
Serviço Social;

- Dr.ª Maria Zélia Sousa Figueira Andrade,
Assessora Principal da Área de Serviço
Social.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vo g a l
Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29, se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de distribuição do
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM,
concurso interno de acesso geral, para preenchimento de
1 vaga de Técnico Superior de 1.ª Classe (área de Gestão
de Recursos Humanos) do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação, constante no mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 28/2001/M de 20 de
O u t u b r o .

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98 de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º. 265/88 de 28 de
Julho aplicado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º. 4/89/M de 15 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º
404-A/98 de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-
A/89 de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para a vaga
existente e caducará logo que se verifique o
provimento do lugar que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 2.ª Classe com pelo menos
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três anos de serviço na respectiva categoria,
classificados no mínimo de Bom, e que reúnam os
requisitos gerais de admissão definidos no art.º 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Conceber
e desenvolver projectos elaborar pareceres e estudos
e prestar apoio técnico na área de Gestão de
Recursos Humanos.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho
será nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
no Sistema Remuneratório da Função Pública, nos
termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores, constando da
acta de reunião do júri o sistema de
classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7.3 - A classificação final dos candidatos resultará
da média aritmética da classificação obtida
na Avaliação Curricular.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Directora
Regional de Educação Especial e Reabilitação o
modelo tipo/requerimento que será adquirido nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação sito à Rua D. João,
57, 9054 - 510 Funchal solicitando a admissão ao
concurso, devendo o mesmo ser acompanhado de
Curriculum Vitae detalhado e actualizado, os
comprovativos das habilitações literárias, da
formação profissional, quando o possuam, do

Registo Biográfico ou documento equivalente sob
pena de não serem susceptíveis de influírem na
apreciação de seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente: 
- D r.ª Cecília Berta Fernandes Pereira,

Directora Regional de Educação Especial e
Reabilitação;

Vogais Efectivos: 
- Dr.ª Conceição Vasconcelos da Mata Pereira,

Directora de Serviços Técnicos de Educação
e Apoio Psicopedagógico;

- Dr.ª Maria Zélia de Sousa Figueira Andrade,
Assessora Principal da Área de Serviço
Social;

Vogais Suplentes:
- Dr. Jorge Miguel Pestana Spinola, Consultor

Jurídico Superior Principal;
- D r. Antonio Rui Abreu Freitas, T é c n i c o

Superior de 1.ª Classe da Área de Gestão
Financeira.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vo g a l
Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de
Gabinete do Secretário Regional de Educação, por
delegação de competências, de 2002/10/29 se
encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 50.º do
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Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro a contar
da data da publicação do presente aviso, na II Série
do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
acesso geral, para preenchimento de 1 vaga de
Técnico Principal da Carreira de Técnico de
Diagnóstico e Terapêutica (área de Te r a p i a
Ocupacional) do Quadro de Pessoal da Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação -
Secretaria Regional de Educação constante do mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
28/2001/M de 20 de Outubro.

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro, Decreto-
Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Portaria n.º. 721/2000
de 5 de Setembro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e caducará com o preenchimento da
mesma.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos de 1.ª Classe (área de Terapêutica Ocupa-
cional) com pelo menos 3 anos de exercício de funções
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz
conforme n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 564/99
de 21 de Dezembro e que preencham as condições
exigidas no artigo 47.º do referido diploma.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - É o
descrito no artigo 6.º e n.º 3 do artigo 7.º Do Decreto-
Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será nos estabelecimentos e serviços afectos a esta
Direcção Regional e o lugar a preencher terá o
vencimento referido pelo Decreto-Lei n.º 564/99 de
21 de Dezembro.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
é a avaliação curricular conforme n.º, 2 do artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 546/99 de 21 de Dezembro.

7.1 - Os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, são os expressos na
Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro.

8 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação,
requerimento feito em papel A4 branco ou de cor
pálida dirigido á Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação sito à Rua D. João n.º 57,
9054-510 - Funchal, solicitando a admissão ao
concurso, contendo os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, natu-

ralidade, nacionalidade, data de nascimento, n.º.
e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das

funções que desempenha e menção expressa da

categoria e serviço a que pertence, e antiguidade
na actual categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever apresentar por serem relevantes
na apreciação do seu mérito, devidamente
c o m p r o v a d o s ;

f) Identificação do concurso mediante referência
ao número, data e página do J O R A M, em que se
encontra publicado o aviso de abertura;

8.1 - Os requerimentos de admissão ao concurso
devem, ainda, ser instruídos com os seguin-
tes documentos:
a) Documentos comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
b) Certidão emitida pelo serviço de

origem da qual conste, de maneira
inequívoca, a existência e natureza
do vinculo á função publica, bem
como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Curriculum Vitae, em triplicado,
devendo este ser estruturado por
forma a habilitar o júri á conveniente
decisão em termos de selecção;

8.2 - Os documentos referentes aos requisitos gerais
poderão ser substituídos por declaração de
compromisso de honra no próprio reque-
r i m e n t o .

9 - O disposto nos números anteriores não impede que o
júri exija a qualquer candidato a apresentação de
documentos comprovativos dos mesmos.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei penal.

11 - Em caso de igualdade de classificação, observar- s e - á o
disposto no n.º 3 e n.º 4 do artigo 59.º do Decreto-Lei
n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente: 
- Drª Ana Maria Sousa Freitas Mendes, T é c n i c a

Especialista e Coordenadora da área de Te r a p i a
Ocupacional da Direcção Regional de Edu-
cação Especial e Reabilitação.

Vogais Efectivos:
- D. Maria Filomena Saldanha Marques

Martins Morgado, Técnica Especialista de
1.ª Classe de Terapêutica Ocupacional da
Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

- D. Maria Micaela Sousa Baltazar, Técnica
Principal de Terapêutica Ocupacional da
Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação.

Vogais Suplentes:
- D. Maria Guida Patrício Abreu, T é c n i c a

Especialista de Terapêutica Ocupacional do
Centro Hospitalar do Funchal. 

- D. Emanuela Maria Vieira Freitas Nóbrega,
Técnica Principal da área de Te r a p ê u t i c a
Ocupacional do Centro Hospitalar do Funchal.
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13 - As listas de candidatos e a lista de classificação final
do concurso serão afixadas, no prazo legal
estabelecido, no átrio dos Serviços Administrativos
da Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação, sito à Rua de D. João, 57 - 9054-510
Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão do concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29 se encontra aberto pelo
prazo de 15 dias úteis nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de
Dezembro a contar da data da publicação do presente
aviso, na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de 1 vaga
de Técnico de 1.ª Classe da Carreira de Técnico de Dia-
gnóstico e Terapêutica (área de Terapia Ocupacional) do
Quadro de Pessoal da Direcção Regional de Educação
Especial e Reabilitação - Secretaria Regional de
Educação constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 28/2001/M de 20 de
O u t u b r o.

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro, Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Portaria n.º 721/2000
de 5 de Setembro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e caducará com o preenchimento da mesma.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos de 2.ª Classe (área de Terapêutica Ocu-
pacional) com pelo menos 3 anos de exercício de
funções na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz conforme n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º
564/99, de 21 de Dezembro e que preencham as
condições exigidas no artigo 47.º do referido diploma.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - É o
descrito no artigo 6.º e n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-
Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será nos estabelecimentos e serviços afectos a esta
Direcção Regional e o lugar a preencher terá o
vencimento referido pelo Decreto-Lei n.º 564/99 de
21 de Dezembro.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
é a avaliação curricular conforme n.º, 1 do artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 546/99, de 21 de Dezembro.

7.1 - Os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, são os expressos na
Portaria n.º 721/2000 de 5 de Setembro.

8 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação,
requerimento feito em papel A4 branco ou de cor
pálida dirigido à Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação sito à Rua D. João n.º 57,
9054-510 - Funchal, solicitando a admissão ao
concurso, contendo os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, natu-

ralidade, nacionalidade, data de nascimento,
n.º.e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das

funções que desempenha e menção expressa da
categoria e serviço a que pertence, e antiguidade
na actual categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever apresentar por serem
relevantes na apreciação do seu mérito,
devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso mediante referencia
ao número, data e página do J O R A M, em que se
encontra publicado o aviso de abertura;

8.1 - Os requerimentos de admissão ao concurso
devem, ainda, ser instruídos com os
seguintes documentos:
a) Documentos comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
b) Certidão emitida pelo serviço de

origem da qual conste, de maneira
inequívoca, a existência e natureza
do vinculo á função publica, bem
como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Curriculum Vitae, em triplicado,
devendo este ser estruturado por
forma a habilitar o júri á conveniente
decisão em termos de selecção;

8.2 - Os documentos referentes aos requisitos
gerais poderão ser substituídos por decla-
ração de compromisso de honra no próprio
requerimento.

9 - O disposto nos números anteriores não impede que o
júri exija a qualquer candidato a apresentação de
documentos comprovativos dos mesmos.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

11 - Em caso de igualdade de classificação, observar- s e - á
o disposto no n.º 3 e n.º 4 do artigo 59.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- D r.ª Ana Maria Sousa Freitas Mendes,

Técnica Especialista e Coordenadora da área
de Terapia Ocupacional.

Vogais Efectivos:
- D. Maria Filomena Saldanha Marques

Martins Morgado, Técnica Especialista de
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1.ª Classe de Terapêutica Ocupacional da que
substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

- D. Maria Micaela Sousa Baltazar, Técnica
Principal de Terapêutica Ocupacional.

Vogais Suplentes:
- D. Ana Maria Góis Maciel, Técnica de 1.ª

Classe da Área de Terapia Ocupacional .
- Sr. José Lino de Freitas Olim, Técnico de 1.ª

Classe da Área de Terapia Ocupacional.

13 - As listas de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, no
átrio dos Serviços Administrativos da Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação, sito à
Rua de D. João, 57 - 9054-510 Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam ins-
truídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão do concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação de
competências, de 2002/10/29 se encontra aberto pelo
prazo de 15 dias úteis nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de
Dezembro a contar da data da publicação do presente
aviso, na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de 1 vaga
de Técnico de 1.ª Classe da Carreira de Técnico de
Diagnóstico e Terapêutica (área de Fisioterapia) do
Quadro de Pessoal da Direcção Regional de Educação
Especial e Reabilitação - Secretaria Regional de
Educação constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 28/2001/M de 20 de
O u t u b r o .

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro, Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Portaria n.º 721/2000
de 5 de Setembro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e caducará com o preenchimento da mesma.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos de 2.ª Classe (área de Fisioterapia) com pelo
menos 3 anos de exercício de funções na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz conforme n.º 1 do
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de
Dezembro e que preencham as condições exigidas no
artigo 47.º do referido diploma.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - É o
descrito no artigo 6.º e n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será nos estabelecimentos e serviços afectos a esta

Direcção Regional e o lugar a preencher terá o
vencimento referido pelo Decreto-Lei n.º 564/99 de
21 de Dezembro.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
é a avaliação curricular conforme n.º, 1 do artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 546/99, de 21 de Dezembro.

7.1 - Os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, são os expressos na
Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro.

8 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação,
requerimento feito em papel A4 branco ou de cor
pálida dirigido à Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação sito à Rua D. João n.º 57,
9054-510 - Funchal, solicitando a admissão ao
concurso, contendo os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, natu-

ralidade, nacionalidade, data de nascimento,
n.º e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com indicação das

funções que desempenha e menção expressa
da categoria e serviço a que pertence, e
antiguidade na actual categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever apresentar por serem relevantes
na apreciação do seu mérito, devidamente
c o m p r o v a d o s ;

f) Identificação do concurso mediante referencia
ao número, data e página do J O R A M, em que se
encontra publicado o aviso de abertura;

8.1 - Os requerimentos de admissão ao concurso
devem, ainda, ser instruídos com os
seguintes documentos:
a) Documentos comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
b) Certidão emitida pelo serviço de

origem da qual conste, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do
vinculo á função publica, bem como a
classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Curriculum Vitae, em triplicado,
devendo este ser estruturado por
forma a habilitar o júri á conveniente
decisão em termos de selecção;

8.2 - Os documentos referentes aos requisitos
gerais poderão ser substituídos por decla-
ração de compromisso de honra no próprio
requerimento.

9 - O disposto nos números anteriores não impede que o
júri exija a qualquer candidato a apresentação de
documentos comprovativos dos mesmos.
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10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

11 - Em caso de igualdade de classificação, observar- s e - á
o disposto no n.º 3 e n.º 4 do artigo 59.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99 de 21 de Dezembro.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- D. Teresa Maria Encarnação Silva Gonçalves,

Técnica Principal e Coordenadora da área de
F i s i o t e r a p i a .

Vogais Efectivos: 
- D. Nélia Paula Nunes Lourenço Macedo,

Técnica Principal de Fisioterapia da que
substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

- D. Paula Alexandra Ramos Trindade, T é c n i c a
de 1ª Classe de Fisioterapia.

Vogais Suplentes: 
- D. Paula Stringer Oliveira Pestana, Técnica

Principal da Área de Fisioterapia do Centro
Regional de Saúde. 

- Sr. José Manuel Figueira, Técnico Principal
da Área de Fisioterapia do Centro Regional
de Saúde.

13 - As listas de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, no
átrio dos Serviços Administrativos da Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação, sito à
Rua de D. João, 57 - 9054-510 Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam ins-
truídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão do concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
do Secretário Regional de Educação, por delegação, de
competências de 2002/10/29 se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de distribuição do
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM,
concurso interno de acesso geral, para preenchimento de
2 vagas de Técnico Profissional de Educação Especial
Especialista Principal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação -
Secretaria Regional de Educação, constante no mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
28/2001/M de 20 de Outubro.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para as vagas
existentes e caducará logo que se verifique o
provimento dos lugares que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Profissionais de Educação Especial
Especialistas com o mínimo de três anos na categoria
classificados de Muito Bom ou cinco anos
Classificados de Bom e que reúnam os requisitos
gerais de admissão definidos no art.º 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Execução
de trabalhos de apoio técnico no âmbito das
respectivas especialidades.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho
será nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e os lugares a preencher terão o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
no Sistema Remuneratório da Função Pública, nos
termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

- Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão
quantitativa, sem arredondamento.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores, constando da
acta de reunião do júri o sistema de
classificação final , bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos
entregar pessoalmente mediante recibo ou remeter
pelo correio, com aviso de recepção à Directora
Regional de Educação Especial e Reabilitação o
modelo tipo que será adquirido nos Serviços
Administrativos da Direcção Regional de Educação
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Especial e Reabilitação - Secção de Expediente e
Pessoal sito à Rua D. João, 57, 9054-510 Funchal
acompanhado de Curriculum Vitae detalhado e
actualizado, os comprovativos das habilitações
literárias, da formação profissional quando o possuam,
da classificação de serviço e do Registo Biográfico ou
documento equivalente, sob pena de não serem
susceptíveis de influírem na apreciação de seu mérito ou
de constituírem motivo de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente: 
- D. Maria Fátima Rodrigues Rocha, Coorde-

nadora de Educação Especial.

Vogais Efectivos:
- D. Ângela Maria Silva Cardoso, Coorde-

nadora de Educação Especial;
- D. Maria Fernanda Mota Freitas Vi e i r a ,

Coordenadora de Educação Especial;

Vogais Suplentes:
- D. Maria Alexandra Machado Freitas Branco

Rodrigues, Coordenadora de Educação
Especial;

- D. Maria da Conceição Pita Vieira, Coorde-
nadora de Educação Especial.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º  Vogal Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002.

ADIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

1 - Faz-se público que por despacho do Chefe de
Gabinete do Secretário Regional de Educação, por
delegação, de competências, de 2002/10/29 se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do presente aviso na II Série
do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
acesso geral, para preenchimento de 1 vaga de

Técnico Profissional de Educação Especial Principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Educação Especial e Reabilitação - Secretaria
Regional de Educação, constante no mapa anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2001/M de
20 de Outubro.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com a Resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto,
publicada no JORAM, I Série, n.º 53, Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 353-
A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido para a vaga
existente e caducará logo que se verifique o
provimento do lugar que por seu intermédio se
pretende preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Profissionais de Educação Especial de 1.ª
Classe com o mínimo de três anos na categoria
classificados de BOM e que reunam os requisitos
gerais de admissão definidos no art.º 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Execução
de trabalhos de apoio técnico no âmbito das
respectivas especialidades.

6 - Local de trabalho e vencimento - o local de trabalho
será nos Estabelecimentos e Serviços desta Direcção
Regional na RAM e os lugares a preencher terão o
vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
no Sistema Remuneratório da Função Pública, nos
termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido
será o da Avaliação Curricular.

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de base, onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

- Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão
quantitativa, sem arredondamento.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do
método de selecção indicado no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores., constando da
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acta de reunião do júri o sistema de
classificação final , bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização de candidatura - de harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo
correio, com aviso de recepção à Directora Regional
de Educação Especial e Reabilitação o modelo tipo
que será adquirido nos Serviços Administrativos da
Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação - Secção de Expediente e Pessoal sito à
Rua D. João, 57, 9054-510 Funchal acompanhado de
Curriculum Vitae detalhado e actualizado, os
comprovativos das habilitações literárias, da formação
profissional quando o possuam, da classificação de
serviço e do Registo Biográfico ou documento
equivalente, sob pena de não serem susceptíveis de
influírem na apreciação de seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao
concurso, não impede que o júri possa exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á
o disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - A constituição do Júri será a seguinte:

Presidente:
- D. Maria Fátima Rodrigues Rocha, Coorde-

nadora de Educação Especial.

Vogais Efectivos: 
- D. Ângela Maria Silva Cardoso, Coorde-

nadora de Educação Especial;
- D. Maria Fernanda Mota Freitas Vi e i r a ,

Coordenadora de Educação Especial;

Vogais Suplentes: 
- D. Maria Alexandra Machado Freitas Branco

Rodrigues, Coordenadora de Educação
Especial;

- D. Maria da Conceição Pita Vieira, Coorde-
nadora de Educação Especial.

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legal estabelecido no átrio dos Serviços
Administrativos sito à Rua D. João, 57, Funchal.

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão excluídos da
admissão ao concurso.

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação,
8 de Novembro de 2002. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

SECRETARIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Santana, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Santana em exercício, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei
n.º42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada, a verba atribuída nos contratos - programa
celebrados com a Câmara Municipal de Santana, em 25 de
Maio de 2001, respectivamente publicados no JORAM, II
Série, n.º111 de 8 de Junho de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 249.640,00 , assim distribuído:

• “Pavimentação C.M. das Queimadas - Santana”  . .149.640,00 
• “Alargamento e Pavimentação C.M. do 

Pico Tanoeiro Santana”  . . . . . . . . . . . . . . . . .100.000,00 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato - programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato -
programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a ) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P r o c e s s a r, através da Direcção Regional de Pla-

neamento e Finanças, os autos e outros docu-
mentos contabilísticos visados pela Direcção
Regional do Ordenamento do Território, na
proporção correspondente à participação finan-
ceira da Administração Regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento Social
e Tr a n s p o r t e s :
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido.
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3 - Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planea-
mento e Finanças fotocópia dos documentos
de liquidação (factura, nota de débito, ou
outro equivalente) e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias conse-
cutivos, a contar da data de pagamento pelo
Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, refe-
renciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no J O R A M, I Série n.º61 de 25
de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 21 de Outubro de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

P’ELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA,
José Abel da Encarnação Ornelas Almada

SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS 

Aviso

1 - Nos termos da alínea b) do artigo 2.º e da alínea a) do n.º
2 do artigo 9.º,  do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de
Março, e do n.º 1 do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98
de 11 de Julho, faz-se público que por despacho de Sua
Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais de 13 de Maio de 2002, foi
autorizada a abertura de concurso interno de ingresso,
com processo comum, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no J O R A M, para
recrutamento de 2 estagiários da carreira de técnico de
informática, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 5/2002/M, de 15 de
F e v e r e i r o .

2 - O local de trabalho situa-se no concelho do Funchal. 

3 - A remuneração é a correspondente ao índice 280 da
escala salarial do grupo de pessoal de informática

constante no anexo ao Decreto-Lei n.º 97/2001, de
26 de Março,  sem prejuízo do direito de opção pela
remuneração do lugar de origem, passando ao índice
correspondente a técnico  de informática do grau 1
nível 1 , com provimento definitivo nesta categoria,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da
administração regional.

4 - O concurso é válido apenas para as referidas vagas e
esgota-se com o preenchimento das mesmas.

5 - O conteúdo funcional do lugar a preencher é o
previsto no n.º 4 do ponto 3.º da portaria n.º
358/2002, de 03 de Abril.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que
são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações legalmente

exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter  cumprido os deveres militares ou

de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de

funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
das funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.  

6.2 - Especiais -  as previstas no art.º 9.º, n.º 2
alínea a) do Dec. Lei n.º 97/2001.

7 - A relação de candidatos  e a lista de classificação
final serão afixadas, no Núcleo de Apoio ao Gabinete
do Director Regional de Agricultura, Av e n i d a
Arriaga, 21-A- Edifício Golden Gate, 2.º andar, no
Funchal.

8 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
a) Prova  oral de conhecimentos específicos
b) Entrevista profissional de selecção

8.1 - Prova teórica de conhecimentos específicos que
visa avaliar de modo global os conhecimentos
exigidos pelo perfil profissional da função
correspondente à carreira de técnico de
informática, cujo programa é o constante do
Despacho Conjunto, publicado  no J O R A M, II
série n.º 124, de 29-06-99:  
a) A prova é oral  e tem a duração de 45

minutos;           

8.2- Entrevista profissional de selecção, que terá
por fim avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos
Serão factores de ponderação os seguintes:
Responsabilidade, Sociabilidade, Raciocínio
lógico e Interesse/Motivação, classificados
de 0 a 5 valores cada.
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9 - A ordenação final dos candidatos será expressa na
escala de 0 a 20 valores e é feita de harmonia com a
classificação final, que resultar da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de
selecção.

10 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluíndo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

11 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela
D R A da SRA., e entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção,
dentro do prazo de abertura do concurso, à Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Naturais, Avenida
Arriaga - 21 A, Edifício Golden Gate 5.º andar,
9004-528 Funchal.

12 - Do requerimento deverão constar necessariamente,
sob pena de exclusão da lista de candidatos
admitidos, os seguintes elementos:

12.1 - Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
abertura; 

12.2 - Identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, có-
digo postal e número de telefone);

12.3  - Habilitações literárias e /ou qualificação
profissional exigidas;

12.4  - Declaração do candidato, sob compromisso
de honra como reúne todos os requisitos
gerais de admissão ao concurso. 

13 - Os requerimentos de admissão dos candidatos
deverão ser instruídos com os seguintes documentos,
sob pena de exclusão do concurso
a) Certificado das habilitações literárias e/ou

profissionais exigidas.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual
constem de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria que
detêm e tempo de serviço efectivo nessa
categoria, na carreira e na função pública,
bem como a menção das classificações de
serviço obtidas, em termos qualitativos, se
for o caso;

14 - É dispensada a apresentação do documento referido
na alínea a) do número anterior desde que os
candidatos declarem no requerimento de admissão
ao concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

15 - Os funcionários ou agentes da Secretaria Regional
do Ambiente e dos Recursos Naturais do Governo

Regional da Região Autónoma da Madeira, estão
dispensados da apresentação dos documentos
solicitados nas alíneas a) e b) do ponto 13, desde que
os mesmos se encontrem já arquivados nos
respectivos processos individuais. 

16 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

17 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

18 - Os métodos de avaliação da classificação final do
estagiário são os seguintes:
a) O relatório de estágio a apresentar pelo

estagiário
b) A classificação de serviço obtida durante o

período de estágio e, se for o caso, os
resultados da formação profissional.

19 - A classificação final do estagiário resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas em
cada uma das operações referidas no número anterior
e traduzir-se-à na escala de 0 a 20 valores.

20 - O estágio tem a duração de seis meses, findo o qual,
se o estagiário obtiver classificação final não inferior
a BOM (14 valores), será provido a título definitivo
na categoria de técnico de informática adjunto, do
quadro da Direcção Regional de Agricultura.

21 - O estágio reger-se-á pelo disposto no Decreto-Lei n.º
265/88, de 28 de Julho, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7/12.  

22- O Júri terá a seguinte composição:

Presidente: 
- Manuel José de Sousa Pita - Director Regional.

Vogais efectivos:   
- João Abel Câmara Leme - Chefe de Divisão

- que substituirá o presidente nas sus faltas
ou impedimentos;

- Dulce Maria Conceição Câmara - Técnico de
Informática do Grau 2.    

Vogais suplentes: 
- Alcino Cláudio Freitas Camacho - Técnico

de Informática Grau 2.
- Marco Paulo Fernandes Ascenção - Técnico

de Informática Grau 1.

23- Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º
97/2001, de 26 de Março, portaria n.º 358/2002, de 3
de Abril, Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho,
adaptado à  Região Autónoma da Madeira pelo
Decreto Legislativo Regional n.º4/89/M, de 15/02.

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 13 de Novembro   de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  24,31  12,18;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  46,84  23,39;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  57,20  28,57;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66,98  33,46.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  5,24 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES
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EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL


